
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 99.910 - AC (2011/0298564-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : ROBERTO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. FALTA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DECADÊNCIA RECONHECIDA. REEXAME. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que deve ser reconhecida a 
decadência, pois é incontroverso o fato de que não houve qualquer procedimento 
administrativo anterior a 20/8/2002, com exceção do parcelamento admitido pelo 
Estado, referente ao período de maio de 1991 a abril de 1992. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de abril de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 99.910 - AC (2011/0298564-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : ROBERTO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):        

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 439-441).

A agravante alega, em síntese:

Isso porque, conforme explicitado nas razões recursais dos 
aclaratórios opostos na origem e no recurso especial, o acórdão recorrido restou 
omisso em questão determinante para o deslinde da controvérsia (omissão quanto 
a fato incontroverso {atuação do Fisco anterior a 2002} que, por si só, 
desconstitui o argumento constante do acórdão regional, decisivo para a definição 
da ocorrência de decadência, de que inexistia procedimento administrativo fiscal 
em momento anterior a 20 de agosto de 2002) (fl. 448, grifo no original).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do feito à 

Turma. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.3.2012. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto, constato que não se configura a ofensa aos arts. 458 e 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Na hipótese tem tela, o Tribunal a quo consignou:

Ora, sendo INCONTROVERSO o FATO de que inexistira 
qualquer procedimento administrativo anterior a 20/8/2002, com exceção do 
parcelamento admitido pelo Autor, referente ao período de maio de 1991 a abril 
de 1992, inegável a DECADÊNCIA dos créditos tributários referentes aos fatos 
geradores ocorridos até 19/8/1997, ficando, consequentemente, os créditos 
tributários limitados àqueles constituídos, regular e definitivamente, em 14/11/2003, 
quando efetivada a regular NOTIFICAÇÃO do acórdão proferido na via 
administrativa, referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 19/8/1997. (Fls. 
23, 43, 67 e 72) (fls. 306-307, grifos no original).

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ.  

Desse modo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 
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insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0298564-9 AREsp 99.910 / AC

Números Origem:  200330000027392  27381220034013000

PAUTA: 17/04/2012 JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : ROBERTO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : ROBERTO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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